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CAPÍTULO 2

PANORAMA RECENTE DO FUNDO CONSTITUCIONAL DE 
FINANCIAMENTO DO NORTE (FNO)

Rodrigo Portugal1

1 INTRODUÇÃO

O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), assim como os do  
Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), foi criado pela Constituição Federal  
de 1988 (CF/1988) e regulamentado um ano depois, pela Lei no 7.827/1989, 
com o objetivo de fornecer crédito subsidiado para empreendimentos privados com 
dificuldade de acesso ao sistema financeiro tradicional, de forma a elevar investi-
mentos produtivos nas regiões com menor desenvolvimento relativo.

A cada dez dias são transferidos 3% do produto da arrecadação do Imposto 
de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para financiar 
os fundos, do qual 0,6% é destinado para o FNO, administrado pelo Banco da 
Amazônia S.A. (Basa).

Em 2021, as entradas do FNO foram bem superiores às transferências de 
IR e IPI (R$ 15,7 bilhões contra R$ 3,2 bilhões). Por sua vez, o patrimônio 
líquido do FNO acumulado ao longo dos anos foi de R$ 37,9 bilhões, e o  
fundo contratou R$ 12,4 bilhões naquele ano, segundo dados do seu relatório 
de atividades (Basa, 2022).

Os valores são relevantes para uma região historicamente de menor renda, e 
a CF/1988, em seu art. 159, afirma que os recursos serão aplicados em “programas 
de financiamento ao setor produtivo (...) de acordo com os planos regionais de 
desenvolvimento” (Brasil, 1988), significando que as contratações não são aleatórias, 
mas sim orientadas pela ideia de desenvolvimento regional.

A principal orientação provém da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR), institucionalizada em 2007 e atualmente sob gestão do  
Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR). Na PNDR se 
inclui o Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), elaborado 

1. Pesquisador do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos e 
Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea); e economista no 
Ministério do Planejamento e Orçamento.
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pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e descrito na 
CF/1988 como orientador do FNO.

Diante do exposto, este capítulo identifica como os dados do FNO osci-
laram na década de 2010, após a institucionalização da PNDR, no sentido de 
captar modificações financeiras, gerais e espaciais e identificar pontos em que 
decisões-chave foram tomadas. Para tanto, são analisados os recursos financeiros 
administrados, como os repasses do Tesouro Nacional, as receitas e despesas do 
fundo e as contratações de recursos em geral e no espaço da região Norte do Brasil.

2 A CONTÍNUA NECESSIDADE DE CRÉDITO NA REGIÃO NORTE

O diagnóstico econômico convencional para a existência dos fundos com 
foco  regional é que, em regiões de menor desenvolvimento relativo, o sistema 
financeiro é incipiente, em função da baixa poupança local, que prejudica o 
investimento produtivo e o crescimento econômico.

Assim, para reduzir o problema de desigualdade financeira que abala 
a estratégia de desenvolvimento regional lato sensu, o Estado deve transferir  
recursos à região, de modo a facilitar financiamentos, induzir investimentos e 
criar mecanismos de transferências das regiões mais ricas para as mais pobres, 
inclusive no fornecimento de crédito, como no FNO.

O pensamento convencional, de certo modo, está presente desde o primeiro 
plano diretor da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
aprovado pela Lei no 3.995/1961, um dos primeiros planos regionais sob a ótica 
do desenvolvimento no Brasil, que propunha a coordenação de investimentos 
públicos (ativos) e privados (passivos).2

O governo federal e os entes subnacionais promoveriam investimentos 
públicos (ativos) financiados por recursos próprios e por transferências cons-
titucionais, enquanto seriam concedidos para a iniciativa privada incentivos 
fiscais, financeiros (empréstimos a baixas taxas de juros) e cambiais para  
financiar seus investimentos (passivos).

Com relação aos incentivos à iniciativa privada, o mais destacado  
na região Norte entre os anos 1970 e 1990 foi o Fundo de Financiamento da 
Amazônia (Finam), que consistia em redução tributária para empresas loca-
lizadas no Centro-Sul do país que optassem por investir na Amazônia Legal 
(Portugal e Silva, 2020), gerando um mecanismo inter-regional de financia-
mento privado de investimentos.

2. Disponível em: https://www.gov.br/sudene/pt-br/centrais-de-conteudo/i-plano-diretor-pag-001-a-153-pdf.

https://www.gov.br/sudene/pt-br/centrais-de-conteudo/i-plano-diretor-pag-001-a-153-pdf


Panorama Recente do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)  | 27

O Finam recebeu novos projetos até 2001, convivendo por mais de dez anos 
com o FNO, que, por sua vez, funciona de modo diverso, mesmo mantendo 
a ideia de financiamento inter-regional. O FNO é financiado pelo retorno dos 
empréstimos concedidos e pelas transferências fiscais da União, que repassa parte 
da arrecadação do Centro-Sul do país para financiar investimentos privados na 
região Norte, diferentemente dos tributos depositados diretamente pelas empresas 
em conta fechada no Basa, como ocorria no Finam.

Apesar disso, os históricos mecanismos públicos de financiamento não foram 
suficientes para reduzir as desigualdades de crédito da região Norte em relação ao 
Brasil. De acordo com dados de dezembro de 2020 da Estatística Bancária Mensal 
por Município (Estban), a região Norte possuía oferta de crédito relativa ao  
produto interno bruto (PIB) inferior às demais regiões do país, conforme a tabela 1.

TABELA 1
Diferença da oferta de crédito regional (2020)

Região Operações de crédito¹ (R$ bilhões) PIB (R$ bilhões) Operações de crédito/PIB 

Centro-Oeste 352 791 0,45

Nordeste 283 1.079 0,26

Norte 92 478 0,19

Sudeste 2.723 3.953 0,69

Sul 435 1.308 0,33

Brasil 3.886 7.610 0,51

Fonte: Estban; e Contas Regionais do Brasil 2010-2020.
Nota: ¹ Foi considerado o verbete 160 (operações de crédito) referente a dezembro de 2020.

Os dados mostram que a relação operações de crédito/PIB do Norte foi bem 
inferior às demais regiões (0,19), o que reforça a necessidade das transferências 
fiscais para o FNO e a existência de instituições financeiras federais de desenvol-
vimento regional, a exemplo do Basa. Caso não existissem, a relação crédito/PIB 
poderia ser menor, dificultando ainda mais os investimentos produtivos.

Cabe reiterar que o FNO é um recurso para financiar investimentos voltados 
para a redução das desigualdades regionais, em particular via microcrédito. Sendo 
assim, são regimentalmente orientados por uma política pública de desenvolvimento 
regional; caso contrário, seriam guiados inteiramente pela demanda do mercado, 
não dialogando com o viés de desenvolvimento para o qual foram criados.

Apesar da lógica normativa, a literatura aponta que tanto a PNDR quanto 
o PRDA se mostraram frágeis na articulação com o FNO desde 2007. Rocha 
Neto (2021) aponta as fragilidades de governança dos planos de desenvolvi-
mento regional, como no PRDA 2020-2023, ao passo que Lopes, Macedo 
e Monteiro Neto (2021) observaram que mudanças recentes nos fundos 
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constitucionais ocorridas no período de 2017-2021 fragilizaram ainda mais a 
PNDR. Gumiero (2022) registra as discrepâncias entre a execução do FNO 
na região de Carajás e as propostas de desenvolvimento realizadas.

Na Amazônia, a questão ambiental sobressai em função do tamanho da 
região, da visibilidade internacional e da preservação da floresta, questões que 
pressionam por novos meios de produção. Com isso, são discutidas propostas 
para se planejar um desenvolvimento a partir da bioeconomia, dos ativos da 
floresta e de uma transição ecológica (Costa et al., 2022), diferentemente dos 
planos e fundos do passado, criticados por sua conivência quanto ao desmatamento 
e ao desrespeito aos povos tradicionais.

Assim, no período recente e com a centralidade da questão ambiental, pulu-
laram planos de desenvolvimento consentâneos ao PRDA e à PNDR, elaborados 
por instituições representativas, como o Consórcio de Governadores da Amazônia 
Legal e seu Plano de Recuperação Verde; o Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e seu Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm); e a Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) e 
o seu Programa Prioritário de Bioeconomia. Contudo, o normativo orientador do 
FNO, legalmente, ainda é o PRDA e a PNDR.

Diante do exposto e da magnitude de planos e instituições voltadas para 
o desenvolvimento da Amazônia, os debates sobre a orientação dos recursos do 
FNO são intensos e serão tratados a seguir.

3 A DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS

Nesta seção, abordam-se os aspectos orçamentários do FNO para identificar o 
montante de receitas e despesas administradas no fundo na década de 2010. 

3.1 As entradas totais e as transferências fiscais

O percentual de 0,6% da arrecadação do IR e do IPI, constitucionalmente deferido 
para o FNO, é liberado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para o atual 
MIDR, que, por sua vez, repassa os recursos para o Basa, conforme disposto no 
art. 7o da Lei no 7.827/1989. O mesmo artigo estipula que as transferências devem 
seguir a sistemática do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) – também financiados pelo IR e pelo IPI, 
mas voltados para estados e municípios –, segundo a qual o produto da arrecadação 
é depositado decendialmente (a cada dez dias).3

O desenho institucional das transferências do FNO foi modificado em 2001 
(Lei no 10.177/2001), uma vez que, anteriormente, os recursos eram liberados  

3. Art. 4o da Lei Complementar no 62/1989. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp62.htm.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp62.htm
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diretamente para o Basa, sem a intermediação do MIDR ou mesmo da Sudam, 
que naquele ano fora extinta.

Segundo dados dos relatórios das atividades desenvolvidas e dos resultados 
obtidos pelo FNO entre 2011 e 2021, os repasses da STN para o FNO foram 
estáveis em relação ao total de entrada de recursos (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Entradas totais do FNO e repasses do STN (2011-2021)¹
(Em R$ bilhões)
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2011 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.

Por outro lado, após a primeira metade da década de declínio, as entradas 
totais do FNO se elevaram a partir de 2017, enquanto as transferências de IR e 
IPI se mantiveram constantes no período. Se tomadas em termos proporcionais, 
as transferências se reduziram em relação às demais entradas a partir de 2016, 
indicando que as transferências não foram fator determinante para o aumento 
de receitas.

Nesse sentido, o FNO possui fontes complementares de receitas que dão 
suporte financeiro ao fundo, de forma a deixá-lo menos dependente das transfe-
rências fiscais, ainda necessárias em função das desigualdades de crédito na região.

De acordo com o relatório de atividades do FNO de 2021, o quadro de  
execução orçamentária continha entrada de recursos por meio de: i) disponi-
bilidades do exercício anterior; ii) reembolso dos financiamentos concedidos;  
iii) remuneração das disponibilidades do FNO; iv) repasses da STN; e v) outras re-
ceitas, como recuperação de créditos em atraso, encargos e despesas e outros valores 
indenizados pelo banco ao FNO.
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O gráfico 2 demonstra a importância de cada uma das origens de recursos 
entre 2011-2021, as quais sobressaem às disponibilidades do exercício anterior.

GRÁFICO 2
Origens de recursos (2011-2021)¹
(Em R$ bilhões)
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2007 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.

O gráfico 2 mostra que a elevação das entradas do FNO se deu pela soma 
das disponibilidades do exercício anterior. Em 2016, a modalidade correspondia 
a R$ 1,9 bilhão, enquanto em 2019 chegou a R$ 8 bilhões, mais de quatro vezes 
o valor inicial.

As disponibilidades do exercício anterior significam as diferenças entre  
receitas e despesas do ano anterior que são disponibilizadas no exercício seguinte. 
A partir de 2017, as receitas do FNO superaram sobremaneira as despesas, o 
que gerou um maior valor de disponibilidades. A principal causa foi a contenção 
de despesas nos anos anteriores, o que possibilitou maiores entradas, conforme 
será demonstrado a seguir. Vale destacar que, após o período de contenção, o 
patamar de entradas se elevou substancialmente.

Enquanto isso, as demais entradas de recursos cresceram a taxas constantes 
desde 2016. O reembolso dos financiamentos se manteve entre R$ 4 bilhões e 
R$ 5 bilhões até 2020, ano da pandemia de covid-19, que afetou tanto a saúde 
pública quanto as finanças dos fundos, e as transferências da STN sempre giraram 
em torno de R$ 3 bilhões.

O relatório do FNO de 2017 justifica a elevação das entradas totais em 
função da redução da inadimplência e do aumento de reembolsos. No entanto, 
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adiciona-se às evidências a mudança de orientação governamental depois do 
impeachment da presidente Dilma Rousseff em 2016 e de críticas institucionais 
mais contundentes sobre a gestão financeira do fundo na década de 2010, o que 
levou a tomada de decisões quanto ao aumento das receitas.

A gestão financeira do FNO foi bastante criticada, a exemplo dos relatórios  
da Secretaria de Acompanhamento Fiscal, Energia e Loteria do Ministério da 
Fazenda (Sefel/MF) e do Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas 
Públicas (CMAP), que apontaram que a reduzida sustentabilidade financeira 
dos fundos impactou o crescimento do patrimônio líquido (Brasil, 2018; 2020). 
Ou seja, o desequilíbrio entre receitas e despesas impactava negativamente os 
resultados na primeira metade da década. Diante das críticas, Lopes, Macedo e 
Monteiro Neto (2021) listaram uma série de propostas legislativas de realocação 
dos recursos dos fundos para outras áreas, a exemplo da educação e de gastos em 
infraestrutura, como alternativas aos tributos transferidos.

3.2 As despesas do FNO

Entre 2016 e 2018, as despesas do FNO ficaram no mesmo patamar, sina-
lizando uma economia realizada pela gestão, o que possibilitou aumento de 
receitas a partir das disponibilidades do exercício anterior, especialmente a 
partir de 2019 (gráfico 3).

GRÁFICO 3
Relação entre entradas e desembolsos do FNO (2011-2021)¹
(Em R$ bilhões)
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De acordo com o relatório de atividades do FNO de 2021, as despesas do 
fundo foram: i) pagamento da taxa de administração; ii) despesas de auditoria 
externa independente; iii) despesas com bônus de adimplência; iv) pagamento 
de del credere; v) desembolsos de recursos decorrentes de operações contratadas 
em anos anteriores; vi) despesas com a remuneração das operações do Programa  
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ); vii) outras saídas  
e/ou despesas (renegociação e descontos); e viii) despesas para pagamento de 
avaliação de impactos econômicos e sociais da aplicação do FNO (0,01%).

O gráfico 4 mostra que as despesas do FNO são dependentes das osci-
lações dos desembolsos das operações contratadas nos anos anteriores e, em 
menor grau, do del credere e da taxa de administração, além de outras despesas 
que pouco influenciaram no período.

GRÁFICO 4
Desembolsos de recursos (2011-2021)¹
(Em R$ bilhões)
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Como já sinalizado, entre 2016 e 2018 os desembolsos decorrentes nas 
operações anteriores se mantiveram relativamente constantes, possibilitando 
uma guinada nas disponibilidades e nas entradas de recursos para os fundos.

Fatores como retração econômica e restrição de desembolsos para aumen-
tar a sustentabilidade financeira do fundo são explicativos para a contração. 
Os desembolsos – e as contratações – dependem da demanda existente na região 
Norte, influenciada pelos ciclos econômicos e pelo perfil dos tomadores de crédito. 
Na região, os principais setores são voltados à exportação, como a mineração e a 
agropecuária, além da indústria de transformação, localizada em Manaus e dire-
cionada para o mercado interno. No período entre 2015 e 2016, o PIB da região 
decaiu em 4,6%, ao passo que somente no Amazonas decaiu 6,8% (IBGE, 2018), 
uma economia mais sensível às nuances econômicas do Brasil.

Por outro lado, as contratações também dependem da eficiência da oferta 
de crédito, algo bastante discutido e criticado, cujo principal alvo na década de 
2010 foi o banco administrador (Basa). Em texto publicado a partir de entrevistas 
com o empresariado em meados da década de 2010, Monteiro Neto et al. (2017)  
mostraram uma série de questionamentos, como a demora na concessão, o excesso 
de burocracia e a morosa concessão de crédito.

Críticas nesse sentido tiveram repercussão e a Lei no 14.227/2021 determinou 
o repasse de 10% para bancos cooperativos e confederações de cooperativas de 
crédito para aplicação do FNO e FCO.4 Porém, não foram encontradas evidências 
sobre se a medida teve repercussão positiva para a eficiência do crédito, em virtu-
de de a alteração ser recente. Ademais, o movimento de retração dos desembolsos 
foi anterior à medida.

Houve também críticas quanto aos valores das despesas com taxas de del 
credere e administração cobradas pelo Basa, como visto em Brasil (2020) e, prin-
cipalmente, Brasil (2018). Até 2018, a taxa de administração representava 3% 
do patrimônio líquido do fundo ou 20% das transferências da STN, o que fosse 
menor, regra alterada pela Lei no 13.682/2018 que definiu que as taxas seriam 
reduzidas até chegar a 1,5% do patrimônio líquido em 2023. Os dados defla-
cionados mostram que, proporcionalmente, houve uma redução neste tipo de 
despesa até 2020.

Por sua vez, o del credere é a remuneração devida aos bancos em função dos 
riscos assumidos na concessão de crédito e varia entre 3% (risco compartilhado 
com o fundo) e 6% (risco integral). Nessa despesa, os valores se mantiveram 
estáveis, apesar do aumento de contratações com risco integral do Basa a partir 
de 2019, como demonstra o seu relatório de atividades.

4. Vale destacar que no Centro-Oeste os repasses para as cooperativas de crédito são mais antigos. 
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A evidência é que as despesas se contraíram em meados da década de 2010 
por fatores macroeconômicos e por decisões financeiras tomadas para manter a 
sustentabilidade do fundo, haja vista as diversas críticas enfrentadas pela gestão.

No entanto, a principal pergunta é: a restrição de despesas que alavancou as 
receitas do FNO em meados da década de 2010 representou prejuízo ao volume 
de contratações e consequentemente à PNDR?5

A questão é relevante por contrapor conceitos, a priori, dissonantes, que 
envolvem equilíbrio financeiro e desenvolvimento regional. Desconcentrar  
o crédito para regiões mais pobres envolve maiores riscos de inadimplência e, 
potencialmente, menor rentabilidade, ao passo que a gestão do fundo é cobrada 
pela rentabilidade financeira e aumento do patrimônio líquido.

4 DAS CONTRATAÇÕES DE RECURSOS

As contratações realizadas com os recursos do FNO mostraram uma mudança no 
perfil a partir de meados da década de 2010. Esta seção mostra o montante de  
contratações realizadas pelo Basa e como se comportaram na década de 2010, em 
uma conjuntura de mudança na trajetória econômica e da administração orçamen-
tária do fundo. O objetivo é apresentar os desafios da governança dos recursos, 
tanto em termos financeiros quanto de desenvolvimento regional.

4.1 Das contratações em geral

As contratações em geral do FNO entre 2011-2021 apresentaram uma grande 
oscilação, com um reordenamento nas magnitudes de número de valores de 
contratações, especialmente a partir de 2017 (gráfico 5).

O número de contratações, que chegou a 67 mil em 2012, em função 
do programa FNO emergencial (Portugal, Silva e Mourão, 2017), a partir de 
2016 estagnou e se descolou do volume de recursos contratados. O número 
de contratações de 2021 foi menor que o de 2011, ao passo que o volume de 
recursos se elevou exponencialmente, chegando a R$ 12 bilhões.

Portanto, houve um aumento do ticket médio das contratações e uma con-
centração no volume de recursos a partir da segunda metade da década de 2010.

O reequilíbrio financeiro possibilitado pelo aumento das disponibilidades 
foi acompanhado de contratações mais concentradas e de maior volume, porém, 
isso não significou que foi descumprido o tratamento preferencial dispensado às 

5. As despesas do FNO compreendem desembolsos vinculados à atividade bancária e às peculiaridades do fundo, 
enquanto as contratações são os contratos firmados no exercício. São conceitos distintos. Por exemplo, em 2021 os 
desembolsos do fundo estiveram na ordem de R$ 5,2 bilhões, enquanto as contratações foram de R$ 12,4 bilhões.  
O primeiro é fluxo; o segundo é estoque.
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atividades produtivas de pequenos produtores e miniprodutores rurais e pequenas 
empresas e microempresas, como estabelece o art. 3o, III, da Lei no 7.827/1989.

GRÁFICO 5
Número de contratações versus valores do FNO (2011-2021)¹
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2011 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.

Em todos os relatórios de atividades foi alcançada a meta de pelo menos 
51% nas contratações para empreendedores de porte mini ou micro, pequeno e 
pequeno-médio, incluindo os microempreendedores individuais. Ou seja, mais da 
metade dos recursos do FNO foram contratados por empresas cujo faturamento 
anual é menor ou igual a R$ 20 milhões na região Norte.

4.2 Das contratações em faixa de valores e atividade econômica

Na averiguação mais detalhada dos dados, a primeira pergunta é como se concen-
traram os recursos em termos de valores e atividade econômica. A análise do período 
mostra que houve uma mudança de perfil percentual para as faixas de valores de 
maior contratação, conforme exposto no gráfico 6.

Até 2016, 50% dos contratos foram fixados em menos de R$ 1 milhão.  
A partir daquele ano, minguaram as contratações entre R$ 200 mil e R$ 500 mil  
e sobressaíram aquelas acima de R$ 1 milhão. Em 2021, mais de 80% dos 
contratos foram assinados com valores acima desse patamar.

As mudanças no perfil das contratações foram evidentes. Os dados mostram 
que o FNO mudou de patamar em termos de valores dos contratos, aumentando 
a fatia de valores mais robustos na sua atuação.
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GRÁFICO 6
Contratações por faixa de valores do FNO (2011-2021)¹
(Em %)
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2011 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.

Em termos de números de contratações, em 2011 havia 16.508 opera-
ções entre R$ 1 mil e R$ 10 mil, valores pertinentes ao microcrédito, que se 
reduziram para 892 em 2021. Por outro lado, o número de contratações acima 
de R$ 10 milhões saiu de quatro operações em 2011 para 136 em 2021, mos-
trando modificações quanto ao público-alvo.

Quanto à atividade econômica,6 o gráfico 7 mostra que houve uma mudança 
de perfil a partir da metade da década de 2010, reduzindo algumas atividades e 
majorando outras.

O que se nota da série histórica é a redução proporcional dos valores con-
tratados para o Pronaf. No auge em 2012, foram contratadas R$ 1,3 bilhão 
(quase 30%), enquanto em R$ 2021 o valor se reduziu para R$ 508 milhões 
(menos de 5%).

6. Vale destacar que atividade econômica é uma nomenclatura usada pelo banco, mas não necessariamente 
exprime enquadramento na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) ou na Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM).
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GRÁFICO 7
Contratações por atividade econômica (2011-2021)¹
(Em %)
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2011 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.

Todavia, Costa, Silva e Lopes (2023), em artigo sobre a função do Basa para o 
desenvolvimento, destacaram que houve um esforço para aumentar a capilaridade dos 
empréstimos para novos públicos. Em 2020, o Basa firmou 68 operações destinadas 
a agricultores familiares de etnia indígena, totalizando R$ 200 mil em aportes.

A agropecuária aumentou significativamente o volume de contratações 
e ganhou espaço em relação a setores tradicionais, como comércio e serviços.  
Entretanto, a grande mudança foi dada nas operações referentes à infraestrutura.  
De valores pouco significativos até meados da década de 2010, o FNO contratou 
em 2020 mais de R$ 3,8 bilhões no ramo.

Naquele ano, foi criado um programa específico para a atividade, o 
FNO-Infra, voltado para projetos de investimento privados em infraestrutura, 
sobretudo por meio de parcerias público-privadas (PPPs), para saneamento, 
energia, portos e aeroportos, rodovias, ferrovias, hidrovias, entre outros setores, 
uma vez que o FNO não financia entes subnacionais. De acordo com Costa, 
Silva e Lopes (2023), os projetos de infraestrutura visam reduzir o custo amazônico 
para proporcionar melhores condições de vida à população.

O programa de infraestrutura do FNO 2022 se divide em dois, um 
tradicional (Amazônia Infraestrutura), voltado para projetos de transporte, 
logística e produção de gás; e outro verde (Amazônia Infraestrutura Verde), 
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que contempla água e esgoto, fontes renováveis, portos, aeroportos, entre 
outros serviços.

4.3 Das contratações em termos espaciais

A segunda pergunta é: como se concentraram os valores das contratações em 
termos espaciais? Para responder a isso, analisaram-se duas classificações de 
contratações: sobre a tipologia da PNDR e sobre os municípios.

Os dados mostram que a mudança de direcionamento em 2016 não impactou 
substancialmente a concentração de recursos no território, pelo menos em termos 
de tipologia da PNDR e distribuição por municípios.

Na tipologia, até 2018, os normativos da PNDR classificavam a renda no 
território como alta, estagnada, dinâmica e baixa, sendo que as prioridades eram 
as três últimas. A priorização se reflete nas programações do FNO, com condições 
mais favoráveis para as regiões-alvo, como taxas de juros mais baixas, garantias 
facilitadas e limites de crédito mais vantajosos.

A partir daquele ano houve uma modificação em territórios de acordo 
com a renda (alta, média e baixa) e dinamismo (alto, médio e baixo), e as 
prioridades passaram a ser a baixa renda e média renda, independentemente do 
dinamismo. O gráfico 8 expõe a oscilação entre os anos por meio da proporção 
do direcionamento de crédito.

GRÁFICO 8
Contratações por tipologia da PNDR (2011-2021)¹
(Em %)
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Fonte: Relatórios de atividades do FNO de 2011 a 2021.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.
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Como pode ser visto no gráfico 8, no início da década, metade das contra-
tações eram destinadas a regiões de alta renda, um padrão que se reduziu até a 
mudança na tipologia. O fato evidencia que a PNDR teve efeitos sobre a indução 
da alocação de recursos no território, direcionando-os para as regiões-alvo.

A tipologia estagnada foi a maior beneficiada proporcionalmente com 
volume de recursos até 2019, quando houve a alteração, com a média renda 
sobressaindo. O direcionamento para regiões de baixa renda sempre oscilou em 
torno de 10% do volume de recursos.

Com a alteração em 2019, vários municípios foram reclassificados, causando 
oscilação, mas não se percebeu um redirecionamento substancial para regiões de 
alta renda, o que configuraria a concentração no território.

Do mesmo modo, em relação aos municípios foram notadas oscilações nas 
contratações no decorrer da década de 2010, mas sem evidências robustas sobre  
a concentração em algum estado em específico.

As ilustrações a seguir mostram mapas de Kernel para 2015 (mapa 1) e 2021 
(mapa 2), que relacionam a densidade dos municípios ponderada pelo montante 
do FNO, isto é, onde estão localizados os maiores valores das contratações nos 
respectivos anos.

MAPA 1
Densidade dos valores das contratações em 2015¹

Fonte: Base de dados do FNO.
Elaboração de Gislaine Quaglio (pesquisadora do PNPD na Dirur/Ipea).
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021.
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MAPA 2
Densidade dos valores das contratações em 2021¹

Fonte: Base de dados do FNO.
Elaboração de Gislaine Quaglio.
Nota: ¹ Dados deflacionados para dezembro de 2021. 

Entre 2015 e 2021, notou-se pouca variação, com uma concentração maior 
no Tocantins, em Rondônia e no sul e sudeste do Pará, locais com grande presença 
da pecuária. No Amazonas, os valores são centralizados em Manaus, onde a 
principal contratante é a indústria de transformação.

Destaca-se o avanço do Tocantins, caracterizado por ser um estado de  
expansão da fronteira agrícola nacional e que até a década de 2010 possuía 
poucos níveis de aplicação. Em termos de valores, o volume de contratações saiu 
de pouco mais de 15% em 2011 para 30% em 2019, com boa dispersão pelo 
território. Municípios como Gurupi, Paraíso do Tocantins, Araguaína e Porto 
Nacional, classificados como média e baixa renda, disputam recursos com a capital 
Palmas, de alta renda.

Rondônia, outro estado identificado com a fronteira agrícola, conectado a 
Mato Grosso pela BR-364, também vem apresentando altos volumes de crédito. 
Os municípios de Vilhena e Ariquemes são grandes demandantes do fundo, junto 
à capital Porto Velho, classificada na tipologia de alta renda.

O Amapá e Roraima sempre tiveram dificuldades de contratação e em  
vários anos foi estipulado um mínimo de 5% de contratações referente ao total de 
recursos do FNO (Portugal, 2017). Contudo, ambos os estados apresentaram um 
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aumento no volume de contratações, especialmente em 2021, nas suas capitais, 
Macapá e Boa Vista, indicativo de que a governança da política que estabelece 
valores mínimos de aplicação começa a surtir efeitos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das informações apresentadas, este capítulo apresentou uma síntese do 
comportamento dos indicadores do FNO entre 2011 e 2021 e aferiu mudanças 
no patamar orçamentário de receitas e despesas, com o fundo alcançando maiores 
superávits a partir de 2016, o que incita decisões tomadas pela gestão. Houve um 
aumento das receitas e a manutenção das despesas entre meados da década, o que 
impulsionou o patrimônio líquido do fundo.

Sobre as contratações, a decisão influenciou uma concentração nos  
contratos de maior valor, um aumento no ticket médio, com a elevação da 
destinação para infraestrutura, agropecuária e redução para o Pronaf, programa 
altamente capilarizado.

Contudo, os dados mostraram que o padrão de concentração encontrado 
nos valores por porte ou atividade econômica não se refletiu sobre o território, 
uma vez que variáveis espaciais atinentes à política de desenvolvimento regional, 
como a tipologia da PNDR ou as contratações municipais, não variaram sobre-
maneira no território. Nota-se, ainda, uma concentração e um crédito persistente 
em municípios de Rondônia, sul e sudeste do Pará e Tocantins, áreas de expansão 
da fronteira agrícola brasileira. 

Os dados mostraram, enfim, que houve modificações financeiras e orça-
mentárias no FNO que afetaram seu patrimônio, bem como alterações no porte e 
nas atividades econômicas atendidas, mas que não influenciaram as contratações 
no nível espacial. Estas se mantiveram nos patamares anteriores, sugerindo uma 
estabilidade na governança, tema que será abordado no capítulo 5 deste livro, 
sobre o sistema de governança do FNO nesse período (Portugal, 2025).
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